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  “Si se pudiera romper y tirar el pasado
 como el borrador de una carta o de un libro.
 Pero ahi queda siempre,
 manchando la copia en limpio,
 y yo creo que eso es el verdadero futuro”




  Julio Cortázar
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  Um livro pode ser um objeto cultural que, de repente, surge à sua frente. Assim, Remates culinários reúne vários ensaios independentes, quase todos inéditos, à maneira de um puzzle, aos quais me dediquei nos últimos anos e que gravitam em torno da história culinária do país, o que lhes empresta certa unidade, embora não os tenha concebido como uma totalidade. Ele aborda questões persistentes ao longo da minha atividade de pesquisa, iniciada com um pequeno ensaio – A formação da culinária brasileira, lançado pela Publifolha em 2009. A questão racial brasileira, por exemplo, sempre esteve na primeira linha de minhas indagações, especialmente por ver um tratamento racialista, onde não se distingue com clareza como as múltiplas culturas africanas puderam influir no nosso sistema culinário uma vez que, para sintetizá-las, adotou-se genericamente a denominação negra, ou seja, o complexo mestiçamento de vários povos africanos foi desconsiderado frente à condição de escravizados a que todos os africanos de cor negra foram reduzidos. O caso do cuscuz, africano, é emblemático.




  Por isso, o primeiro ensaio, em parceria com a amiga e historiadora Viviane Aguiar, que foi escrito para uma publicação francesa, é uma espécie de acerto de contas parcial com a ideia racialista – quando não, racista – que insiste em explicar o processo de aculturação, entre diferentes sujeitos históricos, a partir de sua tipificação racial: índios, negros e brancos. Isso só se deu porque, durante um longo período, que abarcou o século XIX e parte do XX, as raças foram representadas como o componente básico de formação do discurso nacionalista. Mais do que uma simples metáfora, acreditava-se que a raça – já chamada "raça histórica" no final do século XIX – pudesse sintetizar, num só produto, caracteres físicos, culturais e históricos de vários povos, originando outros tantos como expressão de cruzamentos biológicos e emaranhados culturais que não foram tomados em separado.




  Os teóricos europeus que advogavam essa noção, como o polonês Ludwig Gumplowicz (A luta de raças, 1893), e que entendiam as sociedades como sociedades de raças, e não de classes sociais, eram leituras de cabeceira de nossos intelectuais, a começar por Euclides da Cunha. Hoje já está claro que aquele tipo de literatura procurava encontrar uma expressão racional para o que foi a era do imperialismo e as barbáries que ela disseminou pelo mundo. Só a ideia de inferioridade extra-europeia parecia justificar o predomínio branco sobre o mundo. Desse modo, a noção de raça acabou por contaminar todos os domínios da cultura, inclusive a culinária, e entre nós não podia ser diferente. O historiador Robert Southey, por exemplo, foi explícito em hierarquizar os brasileiros frente aos europeus pelo que comíamos; além disso, expressões como "comida de negros" ou "comida de bugres" estão na origem de qualquer tratamento que queiramos dar para a culinária popular. Não por acaso a casa-grande é o cenário privilegiado pelos estudos de nossa culinária, pelo menos desde a obra de Gilberto Freyre.




  Outro ensaio dedica-se às metamorfoses que a categoria carne irá sofrer ao longo dos séculos, bem como sua hierarquização – das caças registradas pelos cronistas coloniais ao agronegócio atual –, chamando a atenção para aspectos históricos e historiográficos usualmente deixados de lado. A história da culinária brasileira, por um viés todo próprio, preferiu se dedicar aos estudos mais minuciosos da doçaria, novamente das casas-grandes, ignorando o que ia pelos sertões. Hoje essa lacuna de conhecimento nos faz falta.




  Já quando procuramos nos concentrar nas "influências" africanas e indígenas, nos deparamos com outro viés canônico, que consistiu em comprimir essas categorias, fazendo parecer único o que já era diverso. Em A culinária caipira da Paulistânia, havíamos tratado de maneira rápida a presença guarani nesse vasto território. Aqui, em ensaio próprio, dilatamos as fronteiras, levando-as até Paraguai, Bolívia, Argentina e Uruguai, seguindo as pegadas desse povo tão crucial no desenvolvimento de uma culinária original latino-americana da qual, por essa mesma via, e graças às tradições ibéricas que partilhamos, também participamos. Ao nos fixarmos nos povos guaranis, estamos dinamitando a categoria "índios", que nos parece carecer de qualquer poder explicativo, assim como "negro".




  E por não querer confundi-la com a culinária soteropolitana, bastante estudada desde Manuel Querino, denominei a presença negra fora de Salvador de cozinha mestiça. Por outro lado, do ponto de vista metodológico, preferi substituir a noção de uma "influência" espectral de africanos e indígenas por uma abordagem mais atual, que é a diaspórica. Ao fazê-lo, contudo, vi que ela poderia incluir uma terceira "influência", que é a dos imigrantes italianos. A percepção da integração dos italianos na formação do povo brasileiro, especialmente no Sul e Sudeste, é bastante prejudicada por dois fatores. Em primeiro lugar, pelo papel que o império esperava que esses imigrantes desempenhassem, "branqueando" uma população "enegrecida" pelo escravismo; em segundo lugar, pelo destaque que a literatura deu para o enriquecimento de parcela dos imigrantes, como se houvesse um espírito empreendedor que permitisse contemplar o conjunto como formado de proto-Matarazzos. A história dos capitalistas que se formaram não elide o fato de que, na imensa maioria, os italianos viriam a ser os proletários, ombreados pelos negros e descendentes de indígenas que fizeram o Brasil moderno. A noção de diáspora, além disso, irmana negros e italianos, como fautores do povo de vários outros países, incluindo os EUA.




  Mas os originais do livro já se encontravam com a editora quando surgiu o novo livro de Antonio Risério, intitulado Mestiçagem, identidade e liberdade (Topbooks, 2023). Risério é um autor bastante criativo e eficaz ao sacudir o marasmo intelectual e, nesta obra, não deixa de sê-lo. No meu modo de ler o seu trabalho, identifico dois temas: o identitarismo multiculturalista tomado de empréstimo, pelo pensamento político que aqui se exercita, do pensamento norte-americano e, em segundo lugar, a discussão sobre o direito à existência de uma categoria racial mestiça. Ambas estão relacionadas no livro de Risério, porém me interessa aqui apenas o tópico da mestiçagem.




  Sua leitura teve, para mim, um papel desenibidor. Como o leitor verá mais adiante, utilizei o termo "culinária mestiça" com o propósito de me referir a uma culinária influenciada pelos negros, mas que não é a "culinária negra" ou "culinária baiana" conforme descrita por Manuel Querino. Os termos "mestiço" ou "pardo" têm o sentido geral de mestiço, porém, aqui, transpõem os limites da Bahia onde predomina a chamada "cozinha de azeite "c omo se fosse a única modalidade praticada pelos negros transplantados para o Brasil. Muitos amigos me advertiram para não usar o termo para evitar "confrontos" com o movimento negro que reivindica a subsunção do contingente pardo da população no contingente negro. Sobre esse aspecto, comenta Risério: "mentalmente colonizados para tentar eliminar o mestiço da vida brasileira, assimilando-o forçosa e fraudulentamente a um tal de 'contingente negro' da população [quando] temos todo um arsenal linguístico para nomear os nossos mestiços vocábulos de diversas extrações idiomáticas, a exemplo de caboclo, mulato, cafuso, cabra, moreno, curiboca, cabo-verde etc. Além disso, com respeito ao conceito de mestiçagem, muitos autores há tempos o empregam em sentido misto – genético-memético, genético-simbólico, genético-semiótico, biocultural"1.




  Foi nesse sentido que utilizei mestiço, acrescido de uma não baianidade geográfica, levando em conta que a autoclassificação que o IBGE estimula possa corresponder, em algum sentido, a uma identificação populacional que não queira se confundir com a denominação negra ou branca por razões que não cabe aqui discutir e que certamente inclui componentes ideológicos racistas. Risério nos promete, para breve, outro livro intitulado justamente A Questão Parda que, espero, liquide o assunto.




  Por outro lado, Althusser já havia chamado a atenção, há mais de 50 anos, para o fato de que a luta ideológica muitas vezes assume a feição de luta por palavras, como parece vivermos agora. Mas no caso de Remates culinários, reivindicamos apenas o direito de utilizar a palavra, sem qualquer patrulha ideológica, sendo totalmente solidário com as lutas antirracistas que permeiam a sociedade. E em boa medida, a nossa escolha da culinária popular e da expressão africana nela – inclusive tendo me demorado, com Jeferson Bacelar, sobre a vida e obra de Manuel Querino – constitui boa parte do nosso problema, que supõe a ênfase na presença dos sujeitos históricos não brancos da explicação do seu caráter mestiço. Indígenas e negros foram reduzidos, nos relatos sobre a história de nossa culinária, àqueles que fornecem ingredientes "naturais" ou "temperos" sensuais, como se não houvessem fornecido também soluções técnicas altamente sofisticadas. Assim, a "baianização" da cultura culinária negra deverá ser objeto de um futuro ensaio, nos moldes que procurei dar conta da "mineirizção" da culinária caipira da Paulistânia, e nos basta, aqui, apontar uma descontinuidade entre a presença negra no Recôncavo e sua culinária e, por outro lado, a dimensão mestiça em que ressalto outras aquisições culturais africanas, como a fritura por imersão (deep fry), a cocção ao vapor (do cuscuz que se consome de norte a sul, e do abará baiano) e ingredientes que tiveram sua "memória" apagada, como o jiló, o maxixe e a melancia.




  De um ponto de vista mais geral, o discurso articulado em torno das "raças" serviu, no século XIX, para a elite brasileira construir a imagem de nação singular no plano internacional, onde elas competiam entre si, inclusive por meio de sucessivas guerras. E também foi no contexto de competição entre as várias oligarquias internas que se armou a representação regionalista da cultura nacional, dando origem a uma culinária "amazônica", "baiana" ou "nordestina" sertaneja. Os tipos correspondentes a cada uma foram desenhados nos anos 1940, graças ao aporte do folclorismo. Foi então que se destacaram diferenças suficientes para identificar as culturas indígenas mais fortemente com a Amazônia, ou a culinária "negra" com a Bahia, particularmente Salvador e o Recôncavo. Contudo, longe de serem produto de processos meramente locais, essas diferenciações se deram pelas formas de articulação das diversas localidades com os fluxos e processos internacionais, criados pelo colonialismo mercantil-capitalista que a tudo presidia; a par com esse, foi no plano do abastecimento interno, de caráter meramente complementar ao fluxo de mercadorias como o açúcar ou o ouro, que as produções locais adquiriram relevância, e foi nesse terreno que a culinária popular pode ganhar expressão.




  Já não faz sentido supor que aquelas representações parciais e folclorizadas da diversidade sejam suficientes para explicar a riqueza culinária da nação. Desde os esforços pioneiros de Mário de Andrade para capturar a culinária nacional em meio à pluralidade de soluções locais, o que está em questão é a identificação dos brasileiros em geral com aquilo que fora entendido de modo restrito a territórios descontínuos. Se tomarmos os livros que buscam representar o território culinário nacional como sendo unificado, como Cozinheiro Nacional ou mesmo Dona Benta, veremos que esse plano de unificação é buscado em torno da prática culinária basicamente "francesa", sem que haja qualquer referência ao papel criativo dos sujeitos indígenas e negros, por exemplo. A esses coube, nessa história, o papel de meros fornecedores de "ingredientes", especialmente naturais, desprezando-se o que podemos identificar como "cultura".




  Gostaríamos muito que o leitor nos acompanhasse na percepção de que não há um problema "puro" e que possa ser tratado isoladamente como "culinária". Ela, por mais que ponha em evidência as transformações materiais que levam algo da natureza à mesa, só pode ser discutida em seus contextos culturais mais gerais, em que os aspectos sociopolíticos se fazem presentes, ainda que de maneira "camuflada". Dadas essas contextualizações, a representação da culinária nacional dos nossos dias será distinta daquela que começou a se esboçar no final do século XIX, inclusive porque sabemos que as "raças" são realidades biológicas incapazes de influir sobre o trabalho humano.




  Nos ensaios de Remates culinários, a abordagem do fazer e do pensar se misturam, buscando construir uma compreensão mais exata da produção da sociedade brasileira atual. Processos materiais, políticos e ideológicos se desenvolvem e se interconectam, dando contornos definidos à nação sobre a qual os sujeitos históricos passam a dissertar. Isso porque uma demanda do presente é podermos nos entender de modo diferente do que nos veio do passado, pois projetamos para o futuro um país com base na diversidade e heterogeneidade do tecido social, sem prejuízo da unidade como povo, o que raramente esteve no coração do seu tratamento. Contudo, é próprio da nação posicionar-se em qualquer narrativa como sinônimo de povo, sinonímia sobre a qual o pensamento crítico deve sempre questionar os sentidos ideológicos. E quando formos capazes de chamar a culinária que hoje se constrói com vistas ao futuro de mestiça, nos termos reivindicados por Antonio Risério, será o sinal inequívoco de que, finalmente, superamos o racialismo no terreno correspondente.




  Em termos pessoais, a maneira como vejo o livro o situa como integrando uma quadrilogia involuntária, que comecei com Formação da Culinária Brasileira e que inclui tanto a monografia A culinária caipira da Paulistânia quanto a biografia Manuel Querino: inventor da cozinha popular baiana. Os débitos circunstanciais que contraí com várias pessoas nessa trajetória – nota damente Marcelo Correa Bastos, Viviane Aguiar e Jeferson Bacelar – permitiram que as obras viessem à luz, o que não os faz, de modo algum, solidários com suas imperfeições. E, ao discutir aspectos do cânone que engloba, num só movimento, cozinheiros e estudiosos da alimentação e da gastronomia, a eles dedico esse esforço que venho fazendo, para que possamos um dia chegar a um futuro no qual todos os brasileiros queiram se confraternizar em torno da comida que, além de necessária e justa, seja desejada.




  Carlos Alberto Dória
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  Escrito com Viviane Aguiar




  É bastante notório hoje, não só na esfera acadêmica, o esforço para "acertar contas" com a noção explicativa da originalidade do povo brasileiro a partir da "fusão" de diferentes heranças culturais oriundas das "raças" que compuseram sua origem no período colonial. A partir do século XIX, considerando o pensamento europeu, os intelectuais americanos assumiram que a miscigenação seria esse cadinho onde o amálgama histórico produziria, necessariamente, povos novos, antes inexistentes. Nos primórdios desse tratamento, imaginavam que até as características psicológicas do "povo novo" refletiriam essa mistura de traços oriundos de um ou de outro, combinando-se em novidades. No Brasil, esse modo de entender a sua própria origem teve uma vida longa, atravessando o século XIX e adentrando o XX sob novas roupagens, sem se desligar por completo da noção de "raça", mesmo quando ela já havia entrado em completo declínio. Como tal, espalhou-se como "explicação" para vários domínios da cultura, como a religião, a música, a culinária.




  No que tange à culinária, cabe registrar que a cultura moderna toma a receita como o centro do fazer culinário. Assim, uma cozinha aparece como um conjunto de receitas ordenadas segundo alguma lógica que lhes é externa (a etnicidade, os momentos da refeição etc.) ou interna (escolha de ingredientes ou técnicas). Hoje, sabe-se que as receitas, além de indicarem processos físico-químicos de transformação, trazem enunciados extraculinários, que procuram situá-las em diversos contextos sociais (de Natal, de candomblé etc.). Mas essa separação é muito recente2; em geral, costuma-se ainda misturar as categorias.




  Em uma definição da socióloga Mônica Chaves Abdala, por exemplo, os pratos nacionais brasileiros nascem da "aplicação de ingredientes nativos às receitas seculares, assim como a incrementação de receitas indígenas e africanas com técnicas e ingredientes trazidos pela mão portuguesa"3. Além da marcação étnica, essa definição sugere uma mescla de ingredientes por origens territoriais; uma necessidade de melhoria ("incrementação"); uma hierarquia entre o aporte feito pela "mão portuguesa" com relação àquilo sobre o que recaiu, de origem indígena ou africana; e um expediente "modernizador", no caso de "receitas seculares" às quais se aplicam ingredientes descobertos no empreendimento colonial. Assim, se o objeto da mencionada análise são as receitas, elas expressam uma hierarquia, com predomínio do colonizador. E "mistura" parece ser a palavra-chave para termos acesso à concepção correspondente ao que veio ser considerada a cozinha brasileira.




  No século XIX, era preciso estabelecer as receitas da tradição nacional e a que povo elas corresponderiam. Contudo, o próprio "povo" era também uma criação dessa época. Hobsbawm, referindo-se ao período, chamou a atenção para a importância de se criar vínculos simbólicos com um passado histórico apropriado, muitas vezes, por meio da submissão a mitos e símbolos tradicionais. No caso específico da Itália, diz ele, foi necessário "partir do nada para resolver o problema resumido por D'Azeglio na seguinte frase: 'Nós fizemos a Itália, agora temos de fazer os italianos'"4. Também entre nós, ao mesmo tempo que se começava a falar em cozinha brasileira (o livro de receitas Cozinheiro Nacional surgiu nos anos 18705), avançava a "invenção" do povo brasileiro, como constituído basicamente por um processo de miscigenação.




  A "invenção" de nossa história miscigenada nos contrapôs à visão europeia e ao "estado de natureza" a que a consciência colonizada nos havia vinculado. Esse percurso, iniciado após a Independência, tomou outro rumo a partir de 1870, quando novas doutrinas, como o positivismo e o evolucionismo, ganharam corações e mentes dos intelectuais ocupados em destruir o nacionalismo conservador do Império escravista. Tendo como referência principal Comte e Spencer, visavam encaminhar o país para o trabalho livre e um regime republicano, mais representativo, por meio do aggiornamento do pensamento. Esse momento de inflexões e rupturas claras deixou para trás a geração do Romantismo, sua formação bacharelesca e os compromissos com o Império. Homens como Sílvio Romero (1851-1914), Euclides da Cunha (1866-1909) e Manoel Bomfim (1868-1932) foram figuras de relevo no novo contexto.




  Mas há que se considerar também que foi em 1870, na Europa, que o mundo culto sofreu um dos mais sérios abalos de sua história, com a guerra franco-prussiana e a derrota da França. Ernest Renan, em "La Guerre entre la France et l'Allemagne", publicado na Revue des Deux Mondes, muito lida no Brasil, e ainda no calor da hora, em setembro de 1870, afirmou: "a harmonia intelectual, moral e política da humanidade está rompida" 6. Por fim, Renan levantava um dos temas capitais dos nossos estudos sobre a miscigenação ao chamar a atenção dos "naturalistas alemães", que tinham a pretensão de "aplicar sua ciência à política", quando diziam que "a lei da destruição das raças e da luta pela vida se aplica à história, onde a mais forte bate necessariamente a mais fraca, e que a germânica é mais forte do que as latina e eslava"7. Diante dessa fratura cultural no pensamento europeu, com a substituição da referência francesa por uma Alemanha em franco processo de afirmação, é que devemos entender a máxima de Sílvio Romero: "as ideias mais fracas são devoradas pelas mais fortes". E as ideias mais fortes poderiam ser resumidas na doutrina evolucionista. De fato, nenhuma outra opção teórica apresentava condições de enfrentar, entre nós, a voga evolucionista no último quartel do século XIX. Entre 1874 e 1884, homens como Augusto César de Miranda Azevedo, Sílvio Romero, Tobias Barreto e Carl von Koseritz divulgavam nos principais centros intelectuais do país a nova e moderna doutrina sobre a evolução do homem e dos povos. Dizia-se que o próprio Imperador, embora acreditasse em "Adão e Eva feitos de barro... lia Darwin!". Assim, refletia Euclides da Cunha que:




  

    O embate das raças é a força motriz da história; e as feições mais características desta [...] nada mais exprimem além da concorrência vital entre os povos, transfigurados pela seleção natural em nacionalidades triunfantes. [E] temos acaso vitalidade nacional que nos faculte enterrar o estrangeiro nesse duelo formidável?8


  




  Interessa-nos, pois, ver agora como o projeto dessa geração modernizadora foi se corporificando em um discurso consistente sobre a raça enquanto principal suporte da elaboração do ser nacional. Ao contrário de Renan, que situava a raça, a língua e o território como realidades inferiores à abdicação do indivíduo a favor da comunidade, a "raça" será, para os nossos evolucionistas, a própria nação, ou o conceito mais poderoso. Respirando esse ambiente de um mundo em mudança, o tema da miscigenação, ou "mistura de raças" (povos), tornou-se o terreno mais importante para a discussão da formação do Brasil como nação – e, inclusive, de sua culinária. Em torno dele, procurou-se interpretar como o país evoluiu do colonialismo ao mundo presente, fornecendo a chave para o entendimento de sua cultura.




  A discussão parte da diversidade empírica e aparente – três raças humanas convivendo no seu território (brancos, índios e negros) – para chegar, no plano teórico, às condições de emergência de um "povo novo" e original no concerto das nações modernas. E, assim como os intelectuais estavam empenhados na caracterização das artes plásticas, da música e da literatura, havia o esforço correlato para definir a sua comida. Começavam a surgir, nas principais cidades do país, espaços públicos, como restaurantes e pensões, que já anunciavam em jornais cardápios sofisticados, afrancesados, ombreados por pratos "da terra", que evidentemente já se comia, sem alardes, nas casas-grandes do país. A novidade era o caráter público desse gosto, até então recôndito.




  O discurso que foi se tecendo, similar ao "romance de formação" 9 da cozinha desse "povo novo", é o objeto de atenção neste capítulo. Nesse discurso, os sujeitos históricos foram selecionados até se chegar a uma construção na qual os "nacionais" deveriam se reconhecer, de sorte a formar seu patrimônio identitário. No caso das nações americanas, isso implicou inúmeras transações, de caráter impositivo, entre os colonizadores, as populações indígenas e os povos africanos transplantados por obra da escravidão.




  Ora, o cozinhar está envolto em uma "ideia de cozinha" que, por sua vez, se articula com a "ideia de nação", de modo a ser uma exemplificação prática da sua formação. Relação semelhante se verifica entre unificação política nacional e construção culinária no Risorgimento italiano (1815–1871), com o delineamento de um "gosto italiano", conforme nos sugere a obra de Paolo Mantegazza10.




  Um estudo recente observa que a análise da constituição de uma narrativa sobre a alimentação visa entender "em que medida é possível dizer que os sentidos de comida e de sujeitos brasileiros vão se construindo em discursos que se tocam" 11. Em outras palavras, como surge aquilo que deve ser comido e apreciado para ser compreendido como brasileiro, ou como os sujeitos históricos vão se definindo também pelo que é posto à mesa de modo a se poder dizer "tal país, tal culinária".




  Ora, o ponto de partida do pensamento brasileiro sobre a elaboração da nação por meio da miscigenação foi expresso com clareza por Sílvio Romero, na virada do século XX. Ele buscou diluir um temor das elites nacionalistas após a independência, de que o novo país pudesse trilhar exatamente os passos da metrópole, o que, no caso do Brasil, seria equivalente a "tornar-se um imenso Portugal". Sessenta anos antes, o naturalista alemão Karl Friedrich Philipp von Martius havia vencido um concurso cujo tema era "como se deve escrever a história do Brasil".12 Martius foi o primeiro a estabelecer que a nova nação seria distinta por incorporar, além dos descendentes de portugueses, os índios e os negros. A novidade de Sílvio Romero foi fundamentar seus argumentos no evolucionismo. O seu ensaio O haeckelismo em sociologia indicava que entre os "sectários do darwinismo" era assente a lei, formulada por Ernst Haeckel, segundo a qual "a ontogênese é a recapitulação da filogênese" – o que quer dizer que o ser, em sua história individual, percorre de modo abreviado, na forma do feto, todas as etapas de formação do filo a que pertence. A partir disso, Romero mostrava a preocupação com as maneiras de se compreender a evolução em termos de continuidade entre o mundo dos colonizadores e o dos colonizados, seja como "imitação" (Gabriel Tarde) ou como "repetição abreviada" (Herbert Spencer).




  O que chamava a sua atenção na "lei filogenética" era a crença de que:




  

    Sempre que a civilização se desloca de uma região para outra e o grupo civilizado se põe em contato e fusão com gentes em períodos inferiores de cultura, a história volta séculos atrás e passa a recapitular sumariamente as fases passadas da história da humanidade. 13


  




  Ele divergia, então, sobre o tratamento dado à herança social como algo que, em bloco, se repetiria na descendência. Assim, chegava à questão crucial das transações entre índios, negros e brancos, o que resulta disso e qual o seu valor para a construção do "nacional". Entretanto, o enquadramento intelectual do debate sobre miscigenação se processou sob a vigência do chamado neolamarckismo. Segundo historiadores do evolucionismo 14,15 tal pensamento corresponde ao "eclipse do darwinismo", quando a teoria de Darwin entra em descrédito passageiro após sua morte (1882). Esse período perdura até a "nova síntese" darwiniana, com o surgimento de Genetics and the Origin of Species, de Theodosius Dobzhansky,16 em 1937, que coloca a genética no centro da explicação sobre a evolução. Sob o neolamarckismo, voltou a ter destaque a discussão sobre a adaptação ao meio como principal motor da evolução – típica do período anterior a Darwin. Assim, se as três raças estavam submetidas ao mesmo ambiente tropical, acabariam por se "igualar" com o tempo, transmitindo os mesmos caracteres adaptativos às novas gerações.




  A miscigenação dos sujeitos da nação




  O aspecto mais importante da miscigenação era a nivelação das três etnias componentes da nação em formação em um mesmo plano de cidadania que absorveria, em um padrão ocidental de democracia, tanto os "ingênuos" indígenas quanto os ex-escravos. A trajetória brasileira da integração dos ex-escravos mostra, porém, como o ideal miscigenista foi um dissimulador da discussão sobre o reconhecimento da cidadania imediata do negro, ao projetá-la para um futuro diluído e diluidor. Na medida em que a integridade cidadã lhes era negada, a ideia de "contribuição para a nacionalidade" aparecia como algo que seria uma contrapartida política dos direitos. É como se a identidade brasileira implicasse a abdicação do desejo de ser negro e como se a nação inteira estivesse transacionando a sua cor.




  Assim, na teoria brasileira da miscigenação, dado o fato abominável da escravidão, boa parte da qualidade do produto cultural unificado derivaria dos negros que teriam de encontrar o seu novo lugar na sociedade.17 E qual seria esse lugar? – se interrogavam os intelectuais. A "herança negra" viria a ser virtuosa ou prejudicial para o todo? As respostas a essas questões foram as mais desencontradas, até o surgimento de Casa-Grande & Senzala (1933), de Gilberto Freyre (1900-1987). Nessa obra de Freyre, encontra-se uma concepção mais sofisticada do que a de Sílvio Romero no que diz respeito à tese que distingue os aspectos biológicos dos sociais da questão. Apresentando seu livro, ele diz:




  

    Aprendi a considerar fundamental a diferença entre raça e cultura, a discriminar entre os efeitos de relações puramente genéticas e os de influências sociais, de herança cultural e de meio. Neste critério de diferenciação fundamental entre raça e cultura assenta todo plano desse ensaio.18


  




  A isso, acrescenta que "muito do que se supõe, nos estudos ainda tão flutuantes de eugenia [...] deve-se antes associar à persistência, através de gerações, de condições econômicas e sociais". Em trecho em que parece dialogar com Sílvio Romero, visita o neolamarckismo afirmando que "uma raça não se transporta de um continente a outro, seria preciso que se transportasse com ela o meio físico"19.




  Assim, Freyre expressava a crença de que o clima exerce influência sobre o "desenvolvimento das sociedades", na medida em que está ligado com a produtividade da terra e com "as fontes de nutrição"20. No novo tipo físico, produto de cruzamentos, são apenas as "diferenças hereditárias de caráter mental entre as várias raças" as que não se transmitem. Contudo, tomando o significado literal da palavra miscigenação ("mistura de gens"), chega-se, invariavelmente, ao sentido polissêmico que o termo raça exibia entre os trinta anos finais do século XIX e a terceira década do XX. Darwin, em seu livro seminal The Descent of Man, and Selection in Relation to Sex (1871), já havia evidenciado a verdadeira Babel construída em torno do conceito de raça. E, quando escreveu, ainda era corrente a concepção poligenista da humanidade (a criação divina e independente de cada raça). Esta favorecia os argumentos dos mercadores de escravos – que viam os negros como outra espécie (os filhos de Cam, na antropologia bíblica) –, contra a qual ele demonstrou a monogenia ou origem única da espécie.21 Mas os ensaístas brasileiros, como de resto a maior parte da intelectualidade europeia,22 ignoraram solenemente as conclusões de Darwin para se ocupar das especulações sobre os possíveis efeitos dos intercruzamentos (fertilidade, natalidade etc.), buscando dar cientificidade aos estudos mecanicistas sobre a miscigenação.




  Euclides da Cunha, em Os Sertões (1902), expôs que uma raça nova – fruto tanto de sucessivas misturas entre as três raças da nacionalidade como do isolamento no interior da Bahia – estava em processo de formação quando foi destruída pelo exército, na campanha contra os rebeldes de Antonio Conselheiro, deixando-nos sem perspectiva histórica. A esse pessimismo absoluto de Euclides da Cunha opunha-se o "otimismo" racista de Sílvio Romero, pois ele achava que o elemento inferior negro seria diluído, com o tempo, no sangue superior branco, perdendo o poder atávico de "degenerar" a raça brasileira.




  Na forma em que se cultivou o neolamarckismo entre nós, especialmente por meio das leituras das traduções francesas de Ernst Haeckel, a "nutrição" – vale dizer, o ambiente assimilado pelo vivente – é que determinava majoritariamente o caráter de uma raça ou um povo.23 Haeckel chegou a afirmar que os irlandeses e os gaúchos eram diferentes em razão de comerem batata ou carne. Também Sílvio Romero sugeria, em sua História da literatura brasileira (1888), que o meio, ou "aspecto geral da natureza", englobaria o clima, a geografia e o que ele chamava de "consequentes imediatos", como o trabalho e a alimentação. Como um todo, seria o meio o "agente diferenciador" da nacionalidade24.




  Essa enorme influência ambiental era, no caso de negros e portugueses, absolutamente decisiva, tomada como o fator que promovia a sua "nacionalização" via adaptação. Além do mais, os haeckelistas acreditavam que as modificações oriundas do ambiente imprimiam características hereditárias inéditas aos viventes, em uma velocidade muitas vezes maior do que a daquelas advindas dos outros mecanismos de transmissão geracional. Assim, a miscigenação parecia um mecanismo de formação da nação favorecido pelo tempo de curta duração. De uma geração para outra, tinha-se um tipo humano mais adaptado aos trópicos, em oposição àquela visão "pessimista" de Euclides da Cunha que supunha que esse "tempo" seria de longa duração.




  A oposição entre a biologia e a cultura não iam muito longe entre os neolamarckistas. O sociólogo polonês Ludwig Gumplowicz, no seu livro A guerra de raças (1893) – importante leitura de Euclides da Cunha –, apresentava uma síntese das ideias culturalistas de Arthur de Gobineau e do pensamento de Gustave Le Bon, naquilo que ambos frisavam: não existem raças puras, e as novas raças (ou "nações") se fazem por expedientes de submissão de umas às outras. Assim, para os intelectuais dessa corrente teórica, surgem as raças históricas, para cujo perfil concorrem a biologia, as diferentes heranças étnicas e a história propriamente dita.




  Ora, a vaga de pensamento pessimista – seja em Sílvio Romero, que previa a diluição do sangue negro e seu desaparecimento,25 ou em Euclides da Cunha, com as dificuldades de formação de uma "raça brasileira estável" –, ganhou um contraponto na obra de Manuel Bomfim (1868-1932), com a afirmação da vantagem da miscigenação sobre as alegadas desvantagens, abrindo uma brecha na cidadela dos racialistas brasileiros. Bomfim, inclusive, fazia jus a Darwin, dizendo que ele "nunca supôs que a sua obra genial pudesse servir de justificação aos crimes e às vilanias de negreiros e algozes de índios" 26




  Diferentemente de outros autores, seus contemporâneos, Bomfim procurou entender o Brasil em sua condição de colônia latino-americana. Nessa linha de pensamento, o "atraso" do país seria causado menos por questões raciais do que pelo "parasitismo" explorador e degradante dos antigos colonizadores. A partir disso, concluía não haver observações que pudessem comprovar a suposta "influência perniciosa" da mestiçagem. Em O Brasil na América, publicado em 1929, Bomfim completaria a correção de toda a argumentação negativa contra a formação brasileira. Seria possível, disse então, "admitir que o cruzamento, nos casos da população brasileira, em vez de ser um mal, é uma vantagem"27. A nação brasileira, escreveu ele, "é um produto de mistura, num grau tal, por tantos séculos, tão obrigado a novas e repetidas misturas, que da nossa visão de progresso e grandeza social deve ser afastada toda a preocupação de pureza, negativa e dissolvente" 28. A permanência dependeria da nacionalização dos costumes, isto é, "só subsiste o povo que sabe defender-se dentro da sua tradição", em uma pátria. O amálgama como vantagem, ele encontraria na própria plasticidade que é "a superioridade da nossa gente", que desprezou e desfez os preconceitos que "noutras colônias, criaram as castas, dando motivo à luta de raças" 29.




  Chegava-se, por essa via, a uma total inversão do pessimismo que prevalecera em Sílvio Romero – aliás, adversário histórico de Bomfim – e Euclides da Cunha. Na esteira dessa nova interpretação positiva da miscigenação, o Brasil seria "redescoberto" pelos escritores, poetas e pintores do movimento modernista. De fato, no romance de formação da cozinha brasileira, o modernismo contribui com um esboço de sistematização em que a "mistura" sobressai como elemento virtuoso. Embora esse novo discurso tenha se afastado da hierarquia de raças, a ideia da adaptação continua a dominá-lo, pressupondo que a culinária nacional ainda não teria evoluído por completo para se equiparar às demais nações. Ao mesmo tempo, ao privilegiar uma abordagem de viés estético, não enfoca a abrangência histórica dessa construção. Este será, enfim, o assunto de Gilberto Freyre, ao fazer da culinária um dos eixos de Casa Grande & Senzala.




  A "virada" de Gilberto Freyre




  Como antes referido, a virada do pessimismo para o otimismo nas letras consolida-se mesmo com Gilberto Freyre. Em seu poema "O outro Brasil que vem aí", o país que incorporou os negros como pilar da sua cultura se afigura "mais tropical/mais fraternal/mais brasileiro"30. É também quando formula sua tese mais polêmica: "A miscigenação que largamente se praticou aqui corrigiu a distância social que de outro modo se teria conservado enorme entre a casa-grande e a mata tropical; entre a casa-grande e a senzala"31. Assim, o desenvolvimento social no período colonial representou, para ele, o período em que "a mistura de raças ocorreu livremente por meio de relações sexuais irregulares e a cultura europeia entrou em contato íntimo com as culturas indígenas e africanas [...]. Isso ocorreu particularmente na região agrícola da cana-de-açúcar" 32.




  Desse modo, os intercursos sexuais forneceram a base para o contato entre as culturas, inaugurando um desenvolvimento particular das cozinhas "luso-tropicais", isto é, a partir de "diferentes ecologias e configurações culturais [...], condicionando diferentes expressões de simbiose nesse setor"33. Sob o mesmo raciocínio, entenderá ainda a formação da culinária regional.34




  Cozinhas luso-tropicais são geradas, então, tomando-se como central a de Portugal, com suas variações internacionais e nacionais. Para Freyre, o desenvolvimento da culinária portuguesa teria desabrochado no Brasil, com o "vigor híbrido" que só a colônia proporcionaria – a brasileira seria, assim, quase uma extensão evolutiva da lusitana. E essa centralidade que Gilberto Freyre reserva para a herança da cozinha metropolitana, encarada como "parte importante do mecanismo lusitano de colonização" 35, acaba por colocar os demais povos que participam da miscigenação em posição de subalternidade, isto é, como fontes de contribuições36 – termo que se tornou canônico na interpretação da cozinha brasileira.




  A superioridade lusa, sugere Freyre, decorre do fato de que a metrópole era já uma realidade miscigenada, "embarcada" por outras tradições, especialmente mouras e judaicas. Portugal era portador de "valores desenvolvidos em áreas quentes e até áridas" 37, de modo que "imitando desses maometanos técnicas e métodos de agir nos trópicos e de conviver com indígenas tropicais, dos quais iria assimilando as substâncias exóticas sob a constância de formas luso-cristãs de cultura, o português ultrapassou o árabe no domínio político" 38.




  Contribuíram os árabes, ainda, com a "herança das hortas" e das "matronas doceiras", coisas às quais se soma outra "dívida imensa" da cozinha brasileira, com "as tradições de forno e de fogão de Portugal"39. Desse modo, as "contribuições" podem ser entendidas também como uma doação de índios e negros como pagamento de "dívidas" históricas contraídas com Portugal, reequilibrando-se na cozinha brasileira.




  A maior dívida, porém, será a doçaria. Não é sem propósito que fala de certo "consumo de açúcar sob a forma de mel de abelha", confundindo o sabor doce com o produto manufaturado. Apresenta-o como autônomo e presente na alimentação do "homem civilizado", superando as formas anteriores de sabor e representando o "esplendor de vida" no Nordeste brasileiro, com seu passado econômico ligado à economia da cana-de-açúcar. A doçaria é aquele terreno no qual se unem "heranças culturais diversas – portuguesa ou hispânica (inclusive árabe, moura e judaica), ameríndia, africana". Ao encontrar no açúcar esse amálgama histórico, fala da América portuguesa como "uma civilização ecologicamente do açúcar e requintadamente do doce", figurando Pernambuco como o seu principal cadinho. Como princípio civilizatório, alça esse primado à mesma condição da arte escultórica do barroco mineiro, do samba carioca, da música de Heitor Villa-Lobos. Esse, portanto, seria o grande aporte do Nordeste, em especial de Pernambuco, terra natal de Freyre, para a obra completa da cultura brasileira.




  É essa superioridade cultural e o domínio político de Portugal que fixam o caráter auxiliar dos demais povos com os quais se misturaram os colonizadores. O negro, por exemplo, apresenta "disposição psíquica e de adaptação biológica ao clima quente [que] explicam em parte ter sido [...] na América portuguesa o maior e mais plástico colaborador do branco na obra de colonização agrária40. Já na África, o negro havia exercido influência sobre o colonizador, pelo "clima amolecedor [...] sobre o caráter português", de modo que "na ternura, na mímica excessiva, no catolicismo, na música, no andar" ficarão para sempre "marcas da influência negra". Na culinária, várias comidas portuguesas ou indígenas teriam sido, inclusive, modificadas pela condimentação ou pela técnica do negro, sendo alguns dos "pratos mais caracteristicamente brasileiros" aqueles de técnica africana, como a farofa, o quibebe e o vatapá. Isso, no entanto, teria se dado no Nordeste, uma vez que em centros urbanos do sul "fidalgos mantiveram por muito tempo cozinheiros vindos de Lisboa".




  Os negros de várias procedências seriam superiores aos indígenas, pois tinham "regime alimentar mais equilibrado e rico", e, no dizer de Freyre, também em relação aos brancos analfabetos ou semianalfabetos. Seriam mais bem nutridos, fosse por ação dos senhores, uma vez que eram tratados como patrimônio, fosse por uma predileção por vegetais e arroz. Devia-se às negras escravas não só a fundamental função de "amas de leite", como também o cuscuz de arroz, vindo do norte da África, a farofa, a comida de tabuleiro vendida nas ruas. Mais do que isso, Freyre imputa a elas a continuidade da arte do doce e o desenvolvimento de uma "estética de mesa, de sobremesa e de tabuleiro tão cheia de complicações", que só teria sido possível pelo "grande lazer das sinhás ricas" combinado ao "trabalho fácil" das negras.




  Após o elogio da negritude culinária, bem distinta seria, para Freyre, a "contribuição" indígena. Inicialmente, os índios teriam sido informantes, transmitindo conhecimentos sobre as frutas e os vegetais locais. No mais, tratava-se de "uma das populações mais rasteiras do continente", "quase que bandos de crianças grandes, uma cultura verde e incipiente", uma vez que comiam barro, praticavam o canibalismo e nem sequer possuíam tempero – a não ser as pimentas, que vertiam sobre tudo. No entanto, apresentavam também um cardápio simples, variado e saudável, de modo que os quitutes de origem indígena não poderiam desaparecer, sob o risco de empobrecer a culinária nacional.




  A cozinha brasileira que brota da obra de Gilberto Freyre, especialmente em Casa-Grande & Senzala, expressa um longo processo de miscigenação no qual se apagam os expedientes de dominação ou imposição, próprios da condição colonial e da escravidão. Graças à suposta superioridade cultural, o português é o elemento centrípeto, integrador e assimilador de "contribuições" advindas dos povos subjugados, por meio de uma convivência cordial que resulta em uma cozinha original. Esta representa uma adaptação de seu paladar, que é a expressão de equilíbrio, corrigindo excessos e suprindo deficiências da nova terra onde "começaram a desenvolver uma cozinha [...] luso-brasileira baseada em tradição europeia adaptada". A formação dessa culinária se dá como "aventura de dissolução e rotina de conservação. Confraternização com o exótico e ao mesmo tempo perpetuação do tradicional"41.




  Desse modo, a cozinha brasileira projeta-se como a essência do bem-sucedido processo de miscigenação ocorrido no Brasil, redenção do colonialismo português. Segundo Freyre, na cozinha pernambucana, que representaria o equilíbrio das "três tradições", temos a "contemporização quase perfeita da tradição europeia com a indígena e com a africana", isto é, o acabamento estilístico da "raça histórica".




  A "História da Alimentação" de Câmara Cascudo




  Luís da Câmara Cascudo (1898-1986) escreve após o ocaso da discussão sobre raças. Em sua obra, "raça" é claramente substituída pela categoria "povo". Sua redação, também, é mais tardia. É nos anos 1940 que, pela primeira vez, esboça a escrita da História da Alimentação no Brasil, atirando-se à sua redação apenas a partir de 1962, concluindo-a em 1967. Antes disso, chegou a escrever que:




  

    não pertence à etnografia a valorização biológica da miscigenação, mas unicamente análise do processo social como ampliação das culturas, desdobramentos, adaptações, modificações, eliminações, sobrevivências e criações de novos padrões pela contiguidade da aproximação grupal.42


  




  Por isso, História da Alimentação no Brasil se compõe de uma etnografia do cardápio indígena, da dieta africana e da ementa portuguesa, seguida do que chama de um "ensaio de interpretação" de feitio mais sociológico. No conjunto da obra, são as cozinhas étnicas – e não as caraterísticas inerentes às raças – que se misturam, formando um novo cimento que é um gosto ou paladar particular.




  Na sua etnografia, perseguirá as "constantes" e "permanências" da culinária indígena e sua participação "na comida contemporânea nacional"; dos negros busca recriar o "panorama alimentar" de fins do século XV e sua presença nos engenhos de açúcar; já relativamente aos portugueses, louva-se em "fontes antigas, eruditas e populares", procurando recriar sua alimentação quando do ciclo das descobertas. Move-o também a intenção de que sua História pudesse ser útil para a "campanha nutricionista",43 emprestando-lhe, pois, um sentido atual. A finalidade do livro é:




  

    expor padrões alimentares que continuam inarredáveis como acidentes geográficos [e] mostrar a antiguidade de certas predileções alimentares que os séculos fizeram hábitos, explicáveis como uma norma de uso e um respeito de herança dos mantimentos da tradição. A modificação desses usos dependerá do mesmo processo de formação: o tempo.44


  




  Sua História, assim, será correspondente à "visão do problema no tempo e a extensão de sua delicadeza porque irá agir sobre um agente milenar, condicionador, poderoso em sua suficiência: o paladar". Este, por sua vez, nada será além das formas históricas e culturais de atendimento aos impulsos da fome e à busca do deleite. A fixação do paladar resulta da "incalculável repetição de estímulos", em uma sequência na qual uma experiência agradável se torna um hábito para, com o tempo, assumir quase a feição de um "instinto". A miscigenação propriamente dita será fruto da circunstância que "unifica a alimentação", uma vez que os filhos (mulatos ou mamelucos) comiam "como seus pais", de modo que "o brasileiro nasceu ao mesmo tempo que nascia a sua cozinha, no século XVI".45




  Essa identidade entre os sujeitos da nação e a própria cozinha, unificados pelo gosto – e não mais pela etnia dominante, como para Gilberto Freyre – faz da história da alimentação no Brasil um caminho aberto para sucessivas assimilações que se processam à mesa. Do ponto de vista social, isso se dava por eleição, no caso dos homens livres, ou por imposição inicial, no caso dos escravos. A unificação tornou-se visível, especialmente entre as classes menos abastadas, ou "povo", ao incorporar de modo próprio até influências mais recentes, como é o caso do macarrão.




  A estratégia de ir em busca da cozinha "como ela é", como realidade que esconde um gosto novo que se forma do encontro, faz da História da Alimentação no Brasil um verdadeiro ponto de inflexão na interpretação da culinária. Como não precisa de teorias sobre a miscigenação, Cascudo se sente livre para trazer para o primeiro plano, na construção de sua narrativa, o testemunho de ex-escravos, das tias com quem conviveu, do que viu in loco na África, dos ditos populares. É sobre esse material popular que ele constrói sua representação da culinária brasileira. Ainda assim, Cascudo não deixa de comparar as "contribuições":




  

    O africano esteve muito mais espalhado e penetrante no Brasil que o indígena [e] mais participante da vida brasileira nascente. O mameluco não conservava predileção do ancestral ameraba46 e sim do pai lusitano. O negro escravo daria, entretanto, menor contribuição à dieta nacional e popular que o furtivo indígena, já em meados do século XVIII isolado e em via de dispersão étnica [...]. A comida indígena permaneceu mais fiel aos modelos quinhentistas [...]. Não se dissolveu na aculturação como a ciência negra da culinária, dificilmente legítima, raramente autêntica.
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